
STJ divulga teses adotadas sobre recuperação judicial

O deferimento da recuperação judicial não suspende a execução fiscal. No entanto, os atos que
resultem em constrição ou alienação do patrimônio da empresa em recuperação devem se submeter ao
juízo universal. Essa é uma das teses que compõe a 37ª edição de Jurisprudência em Teses, disponível no
site do Superior Tribunal de Justiça.

Com base em precedentes dos colegiados do tribunal, a nova edição também destaca outra questão
referente à recuperação judicial. A segunda tese diz que a homologação do plano de recuperação judicial
opera novação sui generis dos créditos por ele abrangidos, visto que se submetem a condição resolutiva.

Lançada em maio de 2014, a ferramenta Jurisprudência em Teses apresenta diversos entendimentos do
STJ sobre temas específicos, escolhidos de acordo com sua relevância no âmbito jurídico. Cada edição
reúne teses de determinado assunto que foram identificadas pela Secretaria de Jurisprudência após
pesquisa nos precedentes do tribunal. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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